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RESUMO 

 
 
 
Introdução: A adequada contracepção no puerpério constitui uma estratégia essencial na 

prevenção de gestações indesejadas e na redução de desfechos adversos à saúde 

materno-infantil, sendo necessária a utilização de métodos contraceptivos compatíveis com as 

particularidades fisiológicas desse período. 

Objetivos: Avaliar os métodos contraceptivos escolhidos pelas puérperas atendidas na 

Maternidade do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina 

(HU/UFSC)  

Métodos: Estudo conduzido por meio de entrevistas com puérperas na maternidade do 

HU/UFSC. Os dados obtidos foram organizados em planilha eletrônica no Excel® e 

analisados com os programas Excel® e Jamovi®, utilizando-se os testes Qui-Quadrado e 

Exato de Fisher para avaliação da associação entre as variáveis. 

Resultados: Todas as puérperas entrevistadas receberam orientações sobre contracepção no 

puerpério durante sua internação na maternidade do HU/UFSC. O método mais escolhido foi 

o DIU, referido por 36% das participantes, seguido pelos métodos cirúrgicos (22%). Outros 

métodos mencionados incluíram o contraceptivo oral (17%), injetável (15%), preservativo 

masculino (5%), implantes hormonais (3%) e outros. A escolha foi influenciada 

principalmente pela eficácia e menor ocorrência de efeitos adversos. Ademais, observou-se 

associação entre a escolha do DIU e fatores como primiparidade, primeira gestação mais 

tardiamente e planejamento da gestação atual. Já os métodos cirúrgicos prevaleceram em 

faixas etárias mais avançadas e em puérperas com maior paridade, com o contraceptivo oral e 

o injetável tendo associação com variáveis socioeconômicas.  

Conclusões: A escolha dos métodos contraceptivos variou conforme fatores reprodutivos, 

socioeconômicos e preferências individuais, com o DIU de cobre sendo o método com maior 

preferência. 

Palavras-chaves: Contracepção; Puerpério; Planejamento familiar; Saúde da mulher. 
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ABSTRACT 
 
 
 
Introduction: Adequated postpartum contraception is an essential strategy to prevent 

unwanted pregnancies and reduce adverse maternal and perinatal morbidity. It requires the use 

of contraceptive methods compatible with the physiological characteristics of this period. 

Objectives: Evaluate the contraceptive methods chosen by postpartum women attended at the 

HU/UFSC Maternity.  

Methods: Study conducted through postpartum interviews at HU/UFSC Maternity. Data 

obtained were organized in Excel® spreadsheets and analyzed with Excel® and Jamovi® 

softwares, using Chi-square and Fisher’s Exact tests for the assessment of the association 

between variables.  

Results: All postpartum women interviewed reported receiving counseling on postpartum 

contraception during their hospitalization at HU/UFSC Maternity. The most chosen method 

was the intrauterine device (IUD), reported by 36% of participants, followed by surgical 

methods (22%). Other methods included oral contraceptives (17%), injectables (15%), male 

condoms (5%), hormonal implants (3%), and others. The choice was primarily influenced by 

efficacy and lower incidence of side effects. An association was observed between IUD 

selection and factors such as primiparity, late first pregnancy, and the factor that the current 

pregnancy was planned. Surgical methods were more frequent among older women with 

higher parity, while the use of oral contraceptives and injectables was associated with 

socioeconomic variables.  

Conclusions: The choice of contraceptive methods varied according to reproductive history, 

socioeconomic factors, and individual preferences, with the copper IUD being the most 

frequently selected method. 

 

Keywords: Contraception; Postpartum period; Family planning; Women’s health. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 

O puerpério é um período cronologicamente variável, no qual se desenrolam as 

manifestações involutivas e de recuperação da genitália materna após o parto. Nesse período 

registra-se a ocorrência de importantes modificações gerais, que perduram até o retorno do 

organismo às condições vigentes antes da gravidez, com a relevância e a extensão desses 

processos sendo proporcionais à importância das transformações gestativas experimentadas1. 

De modo geral, o puerpério perdura por 6 semanas, sendo dividido em três fases: imediato (do 

1º ao 10º dia); tardio (do 11º ao 45º dia); pós-parto remoto (após o 45º dia, com término 

imprevisto)1. 

Nesse contexto, a capacidade de ovulação em mulheres não lactantes normalmente se 

reestabalece em torno de 6 semanas após o parto, com um pequeno número de mulheres 

ovulando ainda mais precocemente2. Em mulheres lactantes essa capacidade se restabelece em 

torno de 6 meses após o parto, desde que o aleitamento materno seja exclusivo, podendo 

retornar antes em caso de aleitamento materno complementado3. Assim, devido ao risco 

potencial de uma nova gravidez, a contracepção pós-parto deve ser iniciada em tempo 

oportuno.  

Ademais, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), após um filho 

nascido vivo o intervalo recomendado antes da próxima gestação é de ao menos 24 meses, de 

modo a reduzir o risco de resultados maternos, perinatais e infantis adversos, incluindo a 

mortalidade materno-infantil4. De acordo com um importante estudo anterior5, os riscos de 

prematuridade e baixo peso ao nascer (PIG) aumentam substancialmente quando se tem 

gestações subsequentes em intervalos curtos, com o risco de morte na infância (idades <1 

ano) diminuindo 10% caso todas as gestações fossem espaçadas em 2 anos. Assim, a 

anticoncepção no puerpério desempenha um papel fundamental, de modo a evitar desfechos 

negativos à saúde, bem como gestações indesejadas, sendo recomendado que as mulheres 

recebam informações sobre planejamento familiar e os benefícios do espaçamento entre as 

gestações durante o pré-natal e no período pós-parto6. 

Atualmente no Brasil e no mundo ainda observam-se altas taxas de gestações não 

desejadas, com cerca de 120 milhões de gestações não desejadas a cada ano no mundo, 

correspondendo a aproximadamente 50% do total das gestações7. De acordo com dados da 

Pesquisa Nascer no Brasil (2011/2012), no Brasil a gravidez indesejada foi relatada por 55,4% 
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das puérperas, principalmente aquelas menores de 20 anos, em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica e com 3 ou mais partos prévios8. De acordo com dados de outro estudo 

multicêntrico nacional, realizado em 8 hospitais universitários públicos em diferentes regiões 

no Brasil em 2021, 67,5% das entrevistadas declararam que a gestação não havia sido 

planejada, com uma prevalência de 59% em Florianópolis, no Hospital Universitário da 

Universidade Federal de Santa Catarina9
. 

Nesse contexto, sabe-se que os nascimentos que resultam de gestações indesejadas 

apresentam resultados mais adversos à saúde materna e infantil, como atrasos no início do 

pré-natal, parto prematuro, além dos efeitos negativos observados na saúde mental, com uma 

prevalência duas vezes maior de depressão perinatal em mulheres com gravidez indesejada 

em comparação com gestações planejadas8,10. Além disso, uma consequência frequente da 

gravidez indesejada é o aborto induzido, procedimento inseguro em países como o Brasil, 

onde a prática não é legalizada nessas circunstâncias8. 

​ Os métodos contraceptivos utilizados no puerpério devem ser indicados para esse 

período em específico, tendo em conta as variações fisiológicas e anatômicas próprias dessa 

fase, bem como a segurança da amamentação. De acordo com o Relatório da OMS sobre os 

critérios médicos de elegibilidade para o uso de métodos contraceptivos11, os métodos 

recomendados no período pós-parto para mulheres que amamentam, com menos de 6 semanas 

após o parto, são os métodos de barreira, contraceptivos orais contendo apenas progestágeno, 

implantes de levonorgestrel (LNG) e etonogestrel (ETG), além dos dispositivos intrauterinos 

(DIU) e métodos cirúrgicos definitivos, com a laqueadura tubária bilateral. Ainda, mulheres 

com mais de 6 semanas após o parto, também podem aplicar anticoncepcionais injetáveis 

contendo somente progestágeno11. No contexto da maternidade do HU-UFSC, os 

contraceptivos orais disponíveis consistem em noretisterona e desogestrel, enquanto o 

contraceptivo injetável consiste em medroxiprogesterona. 
Nessas circunstâncias, quanto ao DIU de cobre ou levonorgestrel, a inserção deve ser 

realizada até 48 horas pós-parto ou a partir de 4 semanas após, haja vista as maiores taxas de 

expulsão quando inseridos fora desse período11.  Ademais, de modo geral, mulheres que não 

amamentam também podem utilizar métodos contraceptivos combinados a partir de 42 dias 

pós-parto11. Apesar do retorno à atividade sexual ser indicado somente a partir de 40 dias após 

o parto, a utilização de métodos contraceptivos nas primeiras 72 horas se mostra vantajosa, 

visto que se tem certeza de que a puérpera não está gestante e desse modo se aumenta o 

acesso aos métodos, pois muitas gestantes podem não comparecer às consultas de 
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acompanhamento pós-parto, iniciando a atividade sexual mesmo sem um método 

contraceptivo estabelecido 12, 13. 

Assim, considerando a Lei federal 9.263/9614, que garante o direito ao planejamento 

familiar a todos os cidadãos, por meio da assistência à contracepção e pela garantia de acesso 

igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da 

fecundidade, o uso de métodos contraceptivos é um direito das mulheres e uma forma de 

evitar desfechos desfavoráveis. 

No contexto do Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago da 

Universidade Federal de Santa Catarina (HU-UFSC) se tem o Manual de Boas Práticas 

HU-UFSC15 que dispõem das ações a serem realizadas no contexto de atenção à saúde da 

mulher e do recém-nascido, dentre elas a necessidade da equipe em orientar a respeito do 

planejamento familiar e fornecer informações referentes à contracepção, enquanto a puérpera 

ainda se encontra internada no Alojamento Conjunto. 

Desse modo, tendo em conta a escassez de dados a respeito da utilização de métodos 

contraceptivos no puerpério e sua importância, torna-se relevante a análise dos métodos 

contraceptivos escolhidos pelas puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade 

HU-UFSC, bem como a obtenção de informações a respeito do perfil 

socioeconômico-cultural e do histórico obstétrico dessas pacientes, com a correlação desses 

dados, como forma de aprimorar as ações referentes ao planejamento familiar e reprodutivo.  
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2 OBJETIVO GERAL 
 
 
 
Avaliar os métodos contraceptivos escolhidos pelas puérperas atendidas na Maternidade do 

Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago (HU-UFSC). 

  

2.1 Objetivos específicos 

1.​ Caracterizar o perfil socioeconômico-cultural e os antecedentes obstétricos das 

puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade do HU-UFSC. 

2.​ Verificar se a gestação atual foi concebida na vigência da utilização de métodos 

contraceptivos. 

3.​ Avaliar o método contraceptivo escolhido, o motivo da escolha e a compreensão sobre 

as orientações a respeito dos métodos contraceptivos fornecidas durante a internação 

no Alojamento Conjunto da Maternidade do  HU-UFSC. 

4.​ Fazer a correlação entre a escolha do método contraceptivo e os dados 

socioeconômico-culturais, bem como com os antecedentes  obstétricos. 
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3 MÉTODO 
 
 
 
3.1 Delineamento 

Estudo descritivo, transversal e prospectivo, conduzido no Alojamento Conjunto da 

Maternidade do Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago. O estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina (CEP-UFSC) 

sob o número 7.095.516 (Anexo 1), com a coleta de dados iniciando-se após a liberação do 

parecer com a aprovação do projeto. 

 

3.2 População do estudo 

A população do estudo consistiu nas puérperas internadas no Alojamento Conjunto da 

Maternidade do Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago, que aceitaram 

participar do estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1). 

A amostra consistiu em 100 puérperas, considerando-se o fluxo de pacientes do alojamento 

conjunto e os critérios para exclusão e inclusão. Os critérios de inclusão e exclusão foram 

verificados no prontuário das pacientes internadas no alojamento conjunto. Os dados foram 

coletados durante a internação, no período de 8 horas até 72 horas após o parto, estando a 

participante em condições clínicas e psicológicas adequadas, condição esta confirmada de 

acordo com os dados anotados no prontuário.  

Caso a puérpera ainda não tivesse recebido as informações a respeito dos métodos 

contraceptivos para uso puerperal no momento da entrevista, a entrevista era repetida em 

momento oportuno. Os formulários físicos foram armazenados em uma pasta de material não 

transparente logo após a coleta das informações, quando somente os pesquisadores tinham 

acesso. 

 

3.2.1 Critérios de inclusão 

Foram incluídas no estudo as puérperas maiores de 18 anos, com parto resultante em 

nascidos vivos e que não possuíam contraindicações à amamentação. 

 

3.2.2 Critérios de exclusão 

 Foram excluídas do estudo as puérperas com fetos mal formados, óbito fetal, graves 

complicações no parto, bem como aquelas que não concordaram com o TCLE.  
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3.3 Variáveis estudadas 

​ Durante a internação no Alojamento Conjunto foi realizada uma entrevista (Apêndice 

2) com as puérperas elegíveis de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. As 

entrevistas foram realizadas no período entre novembro/24-fevereiro/25. Nessa entrevista 

constavam questões referentes a identificação da puérpera, a história socioeconômica-cultural 

e obstétrica, o tipo de parto, bem como dados sobre as orientações fornecidas dos métodos 

contraceptivos de uso puerperal e o método contraceptivo escolhido.  

​ Para a identificação da puérpera foram analisadas as variáveis idade, religião, 

naturalidade, procedência e raça, com a identificação nominal da participante sendo mantida 

em sigilo pelo entrevistador. Quanto aos indicadores socioeconômicos-culturais, foram 

coletados dados a respeito da escolaridade, renda familiar mensal em salários mínimos, 

realização de atividade laboral remunerada e estado civil. Como valor para o salário mínimo 

na análise dos resultados considerou-se R$1465,0, uma média dos valores de salário mínimo 

em vigor entre novembro-dezembro de 2024 (R$1412,0) e janeiro-fevereiro de 2025 

(R$1518,0), visto que as entrevistas foram realizadas no decorrer desse período. 

​ Na história obstétrica pregressa, as puérperas foram agrupadas em 3 categorias: 

primíparas, com 2 filhos, ou com 3 filhos ou mais. Também questionou-se com quantos anos 

a puérpera teve a primeira gestação e o intervalo entre a gestação atual e a anterior. Ainda 

sobre a gestação atual, as puérperas foram categorizadas quanto ao tipo de parto, gravidez 

planejada ou não planejada e se utilizavam algum método contraceptivo ao engravidar. Nesse 

sentido, questionou-se qual método era utilizado. 

Além disso, mais especificamente sobre as orientações recebidas no Alojamento 

Conjunto da Maternidade HU-UFSC a respeito dos métodos contraceptivos aptos para o 

puerpério, questionou-se as puérperas se elas receberam orientação por parte da equipe e por 

quem essa orientação foi realizada. Também questionou-se qual o método escolhido e porquê, 

assim como a satisfação com a forma de contracepção escolhida e quão informada ela 

sentia-se sobre o método. 

 

3.4 Análise estatística 

​ Os dados foram registrados em uma planilha eletrônica do programa Excel®, sendo 

este mesmo programa em associação com o Jamovi® aplicados para a análise dos dados. Foi 

empregada a estatística descritiva, sendo os resultados das variáveis quantitativas expressos 

por meio da medida de tendência central (média), dispersão (desvio padrão), variação e 
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valores mínimo e máximo. Quanto às variáveis qualitativas, foram descritas em valores 

absolutos e proporções.  

Para verificar a correlação entre as variáveis de interesse e o método contraceptivo 

escolhido foram aplicados os testes Qui-Quadrado e o teste exato de Fisher,  utilizado em 

situações de limitação estatística para o uso do Qui-Quadrado, quando ao menos 1 cédula 

apresentava frequência esperada inferior a 5. Os testes de correlação não foram aplicados para 

dois dos métodos contraceptivos citados pelas puérperas (métodos de barreira e outros), em 

decorrência da baixa frequência desses métodos. O nível de significância estatística 

estabelecido foi com valor de p ≤ 0,05. 
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4 RESULTADOS 
 
 
 
4.1 Perfil socioeconômico das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da 

Maternidade HU-UFSC 

​ A maioria das puérperas incluídas no estudo (42%) encontrava-se na faixa etária de 18 

a 25 anos (Tabela 1), sendo a média de idade de 28 anos e o desvio padrão de 6,38. O valor 

mínimo para esta variável foi 18 anos e o valor máximo foi 43 anos, com mediana de 26,5. A 

maioria das pacientes que participaram do estudo (51%) referiram não possuir religião. 

Quanto ao estado civil, a união estável foi relatada pela maioria das pacientes (59%), seguida 

pelo casamento, relatado por 30% das pacientes. 

Referente a raça (Tabela 1), houve um predomínio de raça branca (55%), seguida por 

parda (35%). Em relação a naturalidade e a procedência, a maioria das pacientes (92%) era 

brasileira e procedente de Florianópolis (83%). 

 
Tabela 1 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade                   

                  HU-UFSC de acordo com idade, religião, estado civil e raça 

Variável                                       N % 

Idade (N=100)    

18-25 anos  42 42 

26-30 anos  23 23 

31-35 anos  22 22 

36-43 anos  13 13 

Religião (N=100)    

Sem religião  51 51 

Evangélica  23 23 

Católica  17 17 

Outros  9 9 

Estado civil (N=100)    

União Estável  59 59 

Casada  30 30 

Solteira  10 10 

Divorciada  1 1 

Raça (N=100)    

Branca  55 55 

Parda  35 35 
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Negra  9 9 

Indígena  1 1 
 

​ Tratando-se da escolaridade (Tabela 2), 15% das pacientes possuíam 9 anos ou menos 

de estudo (analfabetismo, ensino fundamental incompleto/completo), 55% possuíam de 10 a 

12 anos de estudo (ensino médio incompleto/completo) e 30% possuíam mais de 12 anos de 

estudo (ensino superior completo/incompleto). A respeito da renda familiar mensal em 

salários mínimos, 66% das participantes apresentavam renda igual ou inferior a 3 salários 

mínimos e 34% acima de 3 salários mínimos. Houve predomínio de mulheres que exercem 

atividade laboral remunerada (62%) em relação às que não exercem (38%). 

 
Tabela 2 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade   

                  HU-UFSC de acordo com a escolaridade, renda mensal familiar e exercício de 

                  atividade laboral remunerada 

Variável N  % 

Escolaridade (N=100)    

0-9 anos 15  15 

10 a 12 anos 55  55 

Mais de 12 anos de estudo 30  30 

Renda mensal familiar (N=100)    

Igual ou abaixo de 3 salários mínimos 66  66 

Acima de 3 salários mínimos 34  34 

Exerce atividade laboral remunerada (N=100)    

Sim 62  62 

Não 38  38 
 

4.2 Antecedentes obstétricos, história da gestação atual e parto 

​ A respeito da paridade (Tabela 3), as primíparas totalizaram 46% das pacientes. As 

participantes que referiram ter 2 filhos corresponderam a 30% das pacientes e as que 

referiram ter 3 filhos ou mais corresponderam a 24%. Quanto ao tempo transcorrido desde a 

última gestação, dentre as pacientes que já possuíam filhos 89% (N=48) tiveram um intervalo 

maior que 2 anos entre uma gestação e outra, com somente 11% (N=6) tendo um intervalo 

menor que 2 anos. A maioria das pacientes teve a primeira gestação com mais de 21 anos 

(55%), com o restante (45%) apresentando a primeira gestação previamente a essa idade. 
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​ Quando questionadas a respeito da via de parto nessa gestação, predominou o parto 

vaginal (66%) em relação à cesariana (34%). Ademais, a maioria das pacientes (68%) relatou 

que a gestação atual não foi planejada. 

 

Tabela 3 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade  

                  HU-UFSC de acordo com antecedentes obstétricos e via de parto 

Variável N % 

Número de filhos (N=100)   

Primípara 46 46 

2 filhos 30 30 

3 ou mais filhos 24 24 

Idade da 1ª gestação (N=100)   

<=15 anos 5 5 

16-18 anos 22 22 

19-21 anos 18 18 

>21 anos 55 55 

Tempo transcorrido desde a última gestação (N=54)   

< 2 anos 6 11 

> 2 anos 48 89 

Tipo de parto na gestação atual (N=100)   

Parto vaginal 66 66 

Cesariana 34 34 

Gestação atual planejada (N=100)   

Não 68 68 

Sim 32 32 
 
 
​ Tratando especificamente das puérperas que não planejaram a gestação atual (N=68), 

73% afirmaram não utilizar nenhum método contraceptivo com o intuito de evitar gestações, 

apesar de não desejarem no momento. Em contrapartida, 27% das pacientes que não 

planejaram a gestação engravidaram apesar do uso de métodos contraceptivos. As 

participantes não foram questionadas a respeito do uso regular ou irregular dos métodos. 

Dentre os métodos utilizados (Figura 1), houve predomínio do contraceptivo oral (67%), 

seguido pelo contraceptivo injetável trimestral (11%), pelo contraceptivo injetável mensal 

(11%) e pelo preservativo (11%). 
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Figura 1 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade  

HU-UFSC que não planejaram a gestação atual, de acordo com a utilização de método 

contraceptivo ao engravidar 

 
4.3 Orientações e métodos contraceptivos escolhidos pelas puérperas no Alojamento 

Conjunto da Maternidade HU-UFSC 

Todas as puérperas entrevistadas afirmaram que foram orientadas quanto aos métodos 

contraceptivos aptos para uso puerperal no Alojamento Conjunto da Maternidade HU/UFSC. 

Os profissionais que mais realizaram essa orientação foram os residentes de ginecologia e 

obstetrícia do serviço em questão (54%), seguidos pelos estudantes (13%). Cabe ressaltar que 

14% das pacientes já haviam decidido previamente por laqueadura tubária, apresentando na 

internação termo de laqueadura assinado de acordo com orientações fornecidas nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS). As demais pacientes não recordavam do profissional que realizou a 

orientação. 

​ O método contraceptivo mais escolhido pelas puérperas foi o DIU, citado por 36% das 

pacientes, (Tabela 4), com o DIU de cobre sendo escolhido pela maioria das pacientes, 

enquanto o DIU hormonal foi citado por somente 1% das puérperas. Já os métodos cirúrgicos 

foram escolhidos por 22% da pacientes, assim distribuídos: laqueadura tubária pós-parto 

imediato (14%), laqueadura tubária via Unidade Básica de Saúde (UBS) (3%) e vasectomia 

(5%). Outros métodos citados foram: o contraceptivo oral, escolhido por 17% das pacientes; o 

contraceptivo injetável, por 15% das pacientes; o uso de preservativo masculino (5%); os 

implantes hormonais (3%) e outros. 
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Das 36 pacientes que optaram pela inserção do DIU (cobre ou hormonal), a maioria 

optou pela inserção no Ambulatório do HU-UFSC (78%). O restante das pacientes optou pela 

inserção durante a cesárea (11%) ou na Unidade Básica de Saúde (11%). 

 

Tabela 4 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade  

 ​      HU-UFSC de acordo com o método contraceptivo escolhido 

Variável N % 

Método contraceptivo escolhido (N=100)   

DIU de cobre 35 35 

Contraceptivo oral 17 17 

Contraceptivo injetável 15 15 

Laqueadura tubária pós parto imediato 14 14 

Vasectomia 5 5 

Preservativo masculino 5 5 

Laqueadura tubária via UBS 3 3 

Implantes hormonais 3 3 

DIU hormonal 1 1 

Outros 2 2 

Momento da inserção (pacientes que optaram por DIU N=36)   

Ambulatório HU-UFSC 28 78 

Durante cesárea 4 11 

Posto de saúde 4 11 
 
 
4.4 Variáveis relacionadas à escolha do método contraceptivo 

​ Os principais motivos que influenciaram a escolha do método contraceptivo entre as 

participantes do estudo (Tabela 5) foram a menor taxa de falha associada ao método (29%) e a 

menor taxa de efeitos colaterais (28%). Outros motivos que guiaram a decisão são a facilidade 

de uso (21%), o uso do método previamente à gestação (19%) ou outros (3%).  

​ A maioria das pacientes (91%) referiu sentir-se satisfeita com o método escolhido. 

Quanto ao nível de informação a respeito do método contraceptivo escolhido, 73% das 

pacientes estavam totalmente informadas, 23% estavam informadas mas persistiam com 

dúvidas e 4% estavam mal informadas. 
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Tabela 5 - Distribuição das puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade  

                  HU-UFSC de acordo com as variáveis relacionadas à escolha do método    

      contraceptivo 

Variável N % 

Motivo de escolha do método (N=100)   

Menor taxa de falha 29 29 

Menor taxa de efeitos colaterais 28 28 

Facilidade de uso 21 21 

Utilizava previamente a gestação 19 19 

Outros 3 3 

Nível de informação a respeito do método (N=100)   

Totalmente informada 73 73 

Informada, mas com dúvidas a esclarecer 23 23 

Mal informada 4 4 
 

4.5 Correlação entre a escolha do método contraceptivo, o perfil socioeconômico os 

antecedentes  obstétricos e outras variáveis relacionadas à escolha do método 

​ Com a análise dos dados percebeu-se que não houve associação estatisticamente 

significativa entre a idade das pacientes e a escolha da maioria dos métodos contraceptivos 

(Tabela 6). Apenas os métodos cirúrgicos apresentaram correlação estatisticamente 

significativa com a idade (p=0,008), em virtude de um predomínio crescente na escolha dos 

métodos cirúrgicos conforme o avançar das faixas etárias, com esses métodos sendo 

escolhidos por 11,9% das pacientes entre 18-25 anos, 13% das pacientes com 26-30 anos, 

31,8% das pacientes entre 31-35 e 53,8% das pacientes com mais de 36 anos.  

Ademais, houve associação estatística entre a escolaridade das puérperas e a escolha 

do contraceptivo injetável (p=0,020), com pacientes com menor escolaridade optando mais 

por esse método. Em relação a renda mensal familiar em salários mínimos, houve associação 

estatisticamente significativa somente com a escolha do contraceptivo oral (p=0,034), com as 

pacientes com renda mensal familiar igual ou inferior a 3 salários mínimos optando 4x mais 

por esse método em relação às pacientes com renda superior. 
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Tabela 6 - Correlação entre a idade, o perfil socioeconômico e o método contraceptivo  

                  escolhido pelas puérperas internadas no Alojamento Conjunto da Maternidade   

                  HU-UFSC 

 DIU 
Contracep. 

injetável 
Contracep. 

oral 
Métodos 

cirúrgicos  
Métodos de 

barreira Outros Total 

 N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)  

Idade 
18-25 anos 15 (35,7) 9 (21,4) 8 (19,1) 5 (11,9) 3 (7,1) 2 (4,8) 42 

26-30 anos 10 (43,5) 4 (17,4) 3 (13,0) 3 (13,0) 1 (4,3) 2 (8,7) 23 

31-35 ano 9 (40,9) 2 (9,1) 3 (13,6) 7 (31,8) 1 (4,6) 0 22 

>= 36 anos 2 (15,4) 0 3 (23,1) 7 (53,8) 0 1 (7,7) 13 

Valor de p 0,362  0,243  0,807 0,008     

Escolaridade        

0-9 anos 3 (20,0) 5 (33,3) 2 (13,4) 5 (33,3) 0 0 15 

10 a 12 anos 22 (40,0) 9 (16,4) 8 (14,5) 11 (20,0) 2 (3,6) 3 (5,5) 55 

> 12 anos 11 (36,7) 1 (3,3) 7 (23,3) 6 (20,0) 3 (10,0) 2 (6,7) 30 

Valor de p 0,358 0,020 0,617 0,529    

Renda familiar*        

<= 3 salários**  21 (31,8) 11 (16,7) 15 (22,7) 13 (19,7) 2 (3,0) 4 (6,1) 66 

> 3 salários** 15 (44,1) 4 (11,7) 2 (5,9) 9 (26,5) 3 (8,8) 1 (3,0) 34 

Valor de p  0,225  0,515  0,034 0,439    
*Renda familiar mensal 
** Salários mínimos 
 

​ Ainda, notou-se associação estatisticamente significativa entre o número de filhos e a 

escolha do DIU (p=0,016) e dos métodos cirúrgicos (p<0,001), com o DIU prevalecendo entre 

as primíparas e secundíparas e os métodos cirúrgicos entre as pacientes com 3 filhos ou mais 

(Tabela 7). Observou-se que 50% das primíparas optaram pela utilização de DIU, enquanto 

das pacientes com 3 filhos ou mais, 54,2% optaram por métodos cirúrgicos. A respeito da 

idade da primeira gestação, houve associação estatística entre esta variável e a escolha do DIU 

(p=0,043), com pacientes que tiveram a primeira gestação mais tardiamente optando 

principalmente por este método. Pacientes que tiveram a gestação atual planejada também 

optaram principalmente pela utilização do DIU (p=0,045), não se tendo associação entre o 

planejamento da gestação atual e os demais métodos. 

​ Do mesmo modo, houve associação estatisticamente significativa entre os motivos de 

escolha dos métodos e a escolha de DIU, contraceptivo injetável, contraceptivo oral e 

métodos cirúrgicos, com p< 0,001. Das puérperas que tiveram como motivo principal para a 
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escolha do método contraceptivo menos efeitos colaterais, 67,9% optaram pelo DIU. Já das 

que escolheram os métodos em decorrência da menor taxa de falha, 72,4% optaram pelos 

métodos cirúrgicos e 20,8% optaram pelo DIU. As que consideraram como mais importante a 

facilidade de uso também optaram principalmente pelo DIU, seguido pelos contraceptivos 

injetável e oral na mesma proporção. Por fim, as que definiram como principal critério já ter 

utilizado o método optaram igualmente por contraceptivo injetável (42,1%) e contraceptivo 

oral (42,1%). 

 
Tabela 7 - Correlação entre os antecedentes obstétricos, o motivo de escolha e o método  

      contraceptivo escolhido pelas puérperas internadas no Alojamento Conjunto da  

      Maternidade HU-UFSC 

 DIU 
Contracep. 

injetável 
Contracep. 

oral 
Métodos 

cirúrgicos  
Métodos de 

barreira Outros Total 

 N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)  

Paridade        

Primípara 23 (50,0) 6 (13,0) 11 (23,9) 3 (6,5) 1 (2,3) 2 (4,3) 46 

2 filhos 9 (30,0) 7 (23,3) 3 (10,0) 6 (20,0) 3 (10,0) 2 (6,7) 30 

3 filhos ou mais 4 (16,7) 2 (8,2) 3 (12,5) 13 (54,2) 1 (4,2) 1 (4,2) 24 

Valor de p 0,016 0,363 0,278   <0,001    

Idade 1ª gestação        

<= 15 anos 0 1 (20,0) 2 (40,0) 2 (40,0) 0  5 

16-18 anos 4 (18,2) 6 (27,3) 2 (9,1) 8 (36,4) 1 (4,5) 1 (4,5) 22 

19-21 anos 7 (38,9) 3 (16,7) 1 (5,5) 4 (22,2) 3 (16,7) 0 18 

> 21 anos 25 (45,5) 5 (9,1) 12 (21,8) 8 (14,5) 1 (1,8) 4 (7,3) 55 

Valor de p 0,043 0,166 0,134 0,109    

Gestação atual planejada        

Sim 16 (50,0) 6 (18,8) 5 (15,6) 4 (12,5) 0 1 (3,1) 32 

Não 20 (29,4) 9 (13,2) 12 (17,6) 18 (26,4) 5 (7,5) 4 (5,9) 68 

Valor de p 0,045 0,551 0,802 0,116    

Motivo de escolha        

Menos efeitos colaterais 19 (67,9) 1 (3,6) 3 (10,6) 1 (3,6) 4 (14,3) 0 28 

Menor taxa de falha 6 (20,8) 1 (3,4) 0 21 (72,4) 0 1 (3,4) 29 

Já utilizou 2 (10,5) 8 (42,1) 8 (42,1) 0 0 1 (5,3) 19 

Facilidade de uso 9 (42,8) 5 (23,8) 5 (23,8) 0 1 (4,8) 1 (4,8) 21 

Outros 0 0 1 (33,3) 0 0 2 (66,7) 3 

Valor de p <0,001 <0,001 <0,001 <0,001    
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Não houve associação estatisticamente significativa entre raça, religião, estado civil, 

exercício de atividade laboral remunerada, tipo de parto realizado nesta gestação e o método 

contraceptivo escolhido, com p >0,05 para todas as variáveis. 
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5 DISCUSSÃO 
 
 
 

De acordo com os resultados descritos, a maioria das puérperas deste estudo se 

encontrava na faixa etária de 18 a 25 anos, com média de idade de 28 anos, tendo, mais 

frequentemente, a raça branca, união estável como o estado cívil e não possuindo religião 

definida. A idade média de fecundidade de 28 anos encontrada na pesquisa é consonante com 

a observada no panorama nacional, que segundo dados do IBGE16 correspondia a 27,7 anos 

em 2020. Além disso, as puérperas entrevistadas apresentavam mais frequentemente o 2º grau 

completo (41%) e o ensino superior incompleto ou completo (30%), com apenas 29% 

apresentando analfabetismo, ensino fundamental completo/incompleto ou ensino médio 

incompleto, o que destoa da realidade brasileira de 47,4%, de acordo com censo do IBGE de 

202217. A escolaridade mais elevada em nossa amostra está diretamente relacionada com 

inúmeros benefícios para a saúde materna, puerperal e infantil, em decorrência, entre outros 

fatores, do melhor acesso às informações para cuidados em saúde18.  

Segundo dados do IBGE, o rendimento mensal per capita da população residente em 

Santa Catarina em 2024 seria de R$2.601,0019. Nossos dados evidenciaram um rendimento 

mensal familiar igual ou abaixo de 3 salários mínimos (R$ 4.395) em 66% da amostra. 

Entretanto, 62% das puérperas exerciam atividade laboral remunerada, o que é superior à taxa 

nacional média de inserção das mulheres no mercado de trabalho, que corresponde a 53,3%20. 

A taxa de fecundidade observada no ano de 2022 para o Sul do Brasil era de 1,56 

filhos por mulher16. Em concordância com o cenário nacional, neste estudo teve-se um 

predomínio das puérperas com 2 filhos ou menos, com apenas 24% das puérperas tendo 3 

filhos ou mais, o que acredita-se ter associação com os índices elevados de escolaridade e de 

inserção no mercado de trabalho observados na amostra. A respeito do intervalo 

intergestacional, apenas 11% das puérperas tiveram um intervalo menor do que 2 anos, 

metade do que o observado em um estudo realizado em uma maternidade na região sul de 

Santa Catarina21, em que o intervalo inferior a 2 anos esteve presente em 24,3% das 

puérperas. Neste âmbito, sabe-se que com o espaçamento das gestações se diminui a 

probabilidade de resultados perinatais adversos (parto prematuro, baixo peso ao nascer e feto 

PIG), provavelmente ocasionados pela depleção nutricional materna causada pela 

proximidade de gestações e lactações sucessivas5,21. 
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​ Das puérperas incluídas no estudo, cerca de metade relataram a primeira gestação com 

menos de 21 anos, com a maioria das pacientes que engravidaram neste intervalo tendo a 

primeira gestação entre 16-18 anos (22% do total). A gravidez precoce está relacionada com 

inúmeras complicações no período gestacional e neonatal, além de trazer importantes 

repercussões psicossociais, reduzindo as chances de dar continuidade nos estudos, de sucesso 

no mercado de trabalho e de independência pessoal22, sendo de grande relevância a elaboração 

de políticas públicas que tenham este grupo como alvo, de modo a reduzir os índices de 

gestações precoces e suas repercussões. 

Tratando-se da via de parto, o parto vaginal predominou em relação a cesariana, com 

apenas 34% das pacientes sendo submetidas à cesariana, taxa muito inferior à observada no 

cenário nacional, com o parto cesáreo correspondendo a mais da metade dos nascimentos 

(55%)23. De acordo com a OMS, taxas de cesariana superiores a 10% não reduzem a 

mortalidade materna, perinatal ou neonatal, devendo ser evitadas, visto que o parto vaginal 

apresenta menores custos hospitalares e melhores desfechos maternos e neonatais, tanto 

precoces quanto tardios24,25. Entretanto, considerando-se que a população brasileira possui 

uma elevada frequência de iteratividade, a taxa de referência ajustada para esta população 

seria de cerca de 25-30%, próxima da encontrada neste estudo26.  

​ A maioria expressiva das pacientes (68%) relatou que a gestação atual não foi 

planejada, taxa elevada ao comparar-se com os dados da Pesquisa Nascer no Brasil 

(2011/2012), realizada com 24.000 mulheres que deram à luz entre 2011 e 2012, em que a 

gravidez não planejada foi relatada por 55,4% das puérperas8. Dentre as puérperas que não 

planejaram a gestação atual, 73% não faziam uso de nenhum método contraceptivo. No 

Brasil, o planejamento familiar é de responsabilidade majoritária da atenção primária à saúde, 

entretanto, ainda se observam deficiências na qualidade e no acesso a essa assistência, com 

grande parte das mulheres, principalmente as em situações socioeconômicas mais 

desfavoráveis, não tendo suas necessidades contraceptivas atendidas e estando mais propensas 

a gestações indesejadas8. Nessa conjuntura, as altas taxas de gestações indesejadas devem 

tornar-se alvo de políticas públicas, garantindo o acesso aos métodos contraceptivos para 

todas as mulheres. 

​ Das puérperas que relataram gestação indesejada e engravidaram apesar do uso de 

métodos contraceptivos, houve predomínio no uso do anticoncepcional oral, com os outros 

métodos relatados sendo: a injeção trimestral, a injeção mensal e o preservativo. Dentre os 

métodos relatados, todos eram passíveis de uso inconsistente, com a eficácia contraceptiva 

estando diretamente relacionada à adesão e ao uso correto.  
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​ A totalidade das pacientes entrevistadas foi orientada no Alojamento Conjunto da 

Maternidade HU-UFSC a respeito dos métodos contraceptivos aptos para uso puerperal, 

tendo-se aproveitado a janela de oportunidade gerada pela internação hospitalar para suprir as 

necessidades de anticoncepção, bem como informar as especificidades dos métodos 

contraceptivos aptos para o período puerperal. Além disso, 14% das pacientes já possuía 

termo de laqueadura assinado de acordo com orientações fornecidas em UBS, com desejo de 

realizar a laqueadura no pós-parto imediato. O termo em questão deve ser assinado com ao 

menos 60 dias de antecedência do parto27, cabendo à equipe de saúde que realiza o 

atendimento pré-natal fornecer essas orientações. 

​ O método contraceptivo mais escolhido pelas pacientes foi o DIU de cobre (35%), 

seguido pelo contraceptivo oral (17%), a laqueadura tubária (17%) e o contraceptivo injetável 

(15%), resultados distintos do observado em um estudo que utilizou dados da PNS de 2019 

para descrever os métodos contraceptivos e os fatores associados ao tipo de contraceptivo 

usado pelas mulheres brasileiras28. De acordo com dados desse estudo, o método mais 

utilizado era o contraceptivo oral (40,6%), seguido pelo preservativo masculino (20,3%), 

laqueadura tubária (17,3%) e contraceptivo injetável ​​(9,8%), com o DIU sendo utilizado por 

somente 4,4% das entrevistadas28. 

​ A maior utilização do DIU de cobre em nossa amostra provavelmente deve-se a 

disponibilidade e a maior oferta do método no serviço em questão, visto que no cenário 

nacional, em que o planejamento familiar se dá principalmente na atenção primária à saúde, o 

anticoncepcional oral e o preservativo estão mais disponíveis, enquanto o DIU se encontra 

menos disponível, dependendo também de profissionais treinados para a sua inserção29. 

Ademais, de acordo com dados do mesmo estudo28, mulheres que já tiveram um ou mais 

partos prévios tiveram maior chance de utilizar o DIU, quando comparadas com mulheres que 

nunca tiveram partos, provavelmente devido à crescente inserção de DIU nas maternidades, 

bem como pelo ambiente favorável proporcionado durante a permanência no alojamento 

conjunto, que facilita o esclarecimento de dúvidas e a oferta de informações detalhadas acerca 

da eficácia e do funcionamento do método. 

​ A maior utilização de métodos reversíveis de longa duração (LARC) em nossa 

amostra — as custas da alta utilização de DIU de cobre —, em relação aos métodos 

contraceptivos reversíveis de curta duração (SARC), como o anticoncepcional oral, injetável e 

preservativo, indica uma maior segurança contraceptiva. Isso se deve ao fato de que o DIU de 

cobre possui uma taxa de falha de cerca de 0,8%, enquanto o preservativo masculino possui 

taxa de falha de 18% em uso típico, o anticoncepcional oral possui taxa de 9% e o injetável 
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trimestral de 6%30. Ressalta-se que o DIU de cobre é o único método reversível de longa 

duração ofertado pelo SUS31.  

Do conjunto de pacientes que optaram pela inserção do DIU (cobre ou hormonal), 

apenas 11% realizaram a inserção durante o parto, com o restante das pacientes optando pela 

inserção no ambulatório ou na UBS. Desse modo, apesar das pacientes saírem com as 

orientações para o agendamento da consulta em que se realizará a inserção, pode-se perder a 

janela de oportunidade, visto que muitas gestantes podem não comparecer. Ressalta-se que a 

oferta do DIU no puerpério imediato ainda é uma estratégia relativamente recente no serviço, 

e que, até o momento, carece de estudos locais que avaliem de forma sistemática a eficiência 

dessa estratégia no contexto institucional. 

A maioria das pacientes referiu sentir-se satisfeita com o método escolhido, porém 

somente 73% das pacientes estavam totalmente informadas, o que pode influenciar 

negativamente na adesão ao método, como evidenciado por um estudo que encontrou 

associação entre o conhecimento a respeito do contraceptivo oral e a adesão a este32. Assim, 

os profissionais de saúde devem buscar maneiras de melhorar a comunicação, considerando 

também o nível educacional de cada paciente, de modo a aumentar a compressão a respeito do 

método e consequentemente a adesão, garantindo a eficácia contraceptiva. 

Os métodos cirúrgicos predominaram em faixas etárias mais avançadas, sendo citados 

por 53,8% das pacientes com mais de 36 anos, e também nas pacientes com 3 filhos ou mais, 

com 54,2% dessas pacientes optando por métodos cirúrgicos. Esse resultado é superior ao 

observado em outro estudo, em que 32,9% das pacientes de 35 a 49 anos e 48,3 % das 

pacientes com 3 filhos ou mais optaram pelo  método cirurgico28. A maior escolha pelos 

métodos cirúrgicos em faixas etárias mais avançadas e em pacientes com maior número de 

filhos pode ser explicada por ter-se atingido a fecundidade desejada e pela necessidade de um 

método considerado mais eficaz para evitar uma nova gestação33, visto que das pacientes que 

escolheram os métodos citando como motivo a menor taxa de falha, 72,4% optaram pelos 

métodos cirúrgicos.  

Entretanto, a taxa de falha da esterilização feminina (0,5%) é muito próxima da taxa 

de falha observada para o DIU de cobre (0,8%)30. Desse modo, apesar da contracepção 

permanente ser eficaz e não afetar os níveis hormonais, ela tem natureza invasiva e é 

irreversível, o que pode levar a arrependimentos no futuro33, devendo o profissional 

certificar-se de que a paciente considerou todas as implicações associadas a essa escolha. 

Ademais, as pacientes devem ser aconselhadas a respeito de todas as opções contraceptivas, 
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especialmente o DIU e o implante hormonal, que são igualmente eficazes e são menos 

invasivos34. 

Tratando-se especificamente do DIU, observou-se maior utilização desse método entre 

as puérperas que eram primíparas, que tiveram a primeira gestação mais tardiamente em 

relação às demais (após os 21 anos) e que tiveram a gestação atual planejada. Das puérperas 

que consideraram menos efeitos colaterais e facilidade de uso como principais critérios para a 

escolha do método contraceptivo, 67,9% e 42,8% respectivamente optaram pelo DIU.  

Considerando-se o exposto, o DIU é um método que não depende do utilizador para 

atingir o efeito adequado, tendo o DIU de cobre uma validade de até 10 anos após a inserção, 

apresentando assim facilidade de uso importante comparativamente aos contraceptivos 

injetáveis e orais, que dependem do uso regular por parte das pacientes35. Ademais, o DIU de 

cobre é livre de hormônios, sendo uma opção contraceptiva de primeira linha para mulheres 

que querem evitar o uso hormonal ou que tenham comorbidades que as impeçam, tendo-se 

também retorno rápido à fertilidade após a retirada do método35. Entretanto, a maioria das 

mulheres após a inserção do DIU de cobre pode apresentar sangramento e cólicas menstruais 

aumentadas, o que tende a melhorar com o tempo, mas pode ser uma desvantagem a depender 

da paciente35. 

​ Tratando-se do anticoncepcional oral, observou-se maior utilização desse método 

pelas puérperas com renda mensal familiar igual ou inferior a 3 salários mínimos, com esse 

grupo de pacientes optando 4 vezes mais por esse método em relação ao grupo com renda 

superior. Já o contraceptivo injetável foi citado principalmente entre as puérperas com menor 

escolaridade, sendo mais prevalente nas pacientes com 0-9 anos de escolaridade. Ademais, as 

pacientes que definiram como principal critério para a escolha do método contraceptivo já 

tê-lo utilizado previamente optaram igualmente por contraceptivo injetável (42,1%) e 

contraceptivo oral (42,1%), o que mostra uma tendência das pacientes que optaram por esses 

métodos a preferirem a opção já conhecida, possivelmente por desconhecimento ou receio de 

possíveis efeitos adversos associados a outros métodos contraceptivos. 
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6 CONCLUSÃO 

 
 

1.​ O DIU de cobre foi o método mais escolhido, seguido pelo contraceptivo oral, a 

laqueadura tubária e o contraceptivo injetável. A escolha baseou-se, principalmente, 

na menor taxa de falha e nos reduzidos efeitos colaterais. A maioria referiu satisfação 

e pleno conhecimento sobre o método. 

2.​ Houve predomínio de mulheres com idade entre 18 e 25 anos, em união estável, com 

escolaridade entre 10 e 12 anos e renda familiar mensal de até três salários mínimos. 

3.​ A maioria das puérperas era primípara ou tinha até dois filhos, com intervalo 

intergestacional superior a dois anos, primeira gestação após os 21 anos e 

predominância de parto vaginal. 

4.​ A maior parcela das gestações não foi planejada, sendo frequente a ausência do uso de 

métodos contraceptivos pelas puérperas no período pré-gestacional. 

5.​ Todas as puérperas receberam orientação sobre os métodos contraceptivos de uso 

puerperal durante a internação, sendo o DIU o método de maior escolha pela menor 

taxa de falhas e menor taxa de efeitos colaterais. 

6.​ Notou-se associação estatística significante entre a escolha do DIU e ser primípara, ter 

a primeira gestação mais tardiamente e ter planejado a gestação atual. Os métodos 

cirúrgicos prevaleceram em faixas etárias mais avançadas e em puérperas com maior 

paridade, com o contraceptivo oral e o injetável tendo associação com variáveis 

socioeconômicas.  
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APÊNDICES 
 

 
APÊNDICE 1 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO   
Universidade Federal de Santa Catarina  

Centro de Ciências da Saúde  
 

Título do Projeto: Contracepção no Puerpério: uma análise dos métodos contraceptivos 

escolhidos pelas puérperas no Alojamento Conjunto da Maternidade HU-UFSC. 

Você está sendo convidada a participar de uma pesquisa cujo objetivo é descrever os 

métodos anticoncepcionais escolhidos pelas puérperas internadas no Alojamento Conjunto da 

Maternidade HU-UFSC. 

Esta pesquisa está sendo realizada pelo setor do Alojamento Conjunto da Maternidade 

do HU-UFSC, coordenada pela Professora Dra Beatriz Maykot Kuerten (Professora do 

Departamento de Ginecologia e Obstetrícia da UFSC) junto com os médicos do setor, a saber, 

Professor Dr. Sérgio Murilo Steffens (professor do Departamento de Ginecologia e 

Obstetrícia da UFSC e médico responsável pelo Alojamento Conjunto da Maternidade do 

HU-UFSC), Dra Elise Scheinpflug Fenilli (médica responsável pelo Alojamento Conjunto da 

Maternidade do HU-UFSC), médicos do Programa de Residência Médica em Ginecologia e 

Obstetrícia do HU-UFSC e pela aluna do curso de medicina da UFSC Bianca Celestino que 

se comprometem a seguir a Resolução 466, de 12 de dezembro de 2012 e suas 

complementares. 

Esta pesquisa, realizada sob orientação dos professores e médicos supracitados, será 

apresentada como requisito para a conclusão do curso de graduação em Medicina na UFSC 

pela acadêmica Bianca Celestino. 

Se você aceitar participar da pesquisa, os procedimentos envolvidos em sua  

participação são os seguintes: após assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), será realizada uma entrevista contendo perguntas a respeito de suas 

condições socioeconômicas-culturais, seus antecedentes obstétricos e quanto à sua escolha 

pela utilização de métodos contraceptivos no período puerperal. O tempo estimado para a 

duração da entrevista é de 15 minutos.  

 

Rubrica do participante ______ Rubrica do pesquisador ________ Página 1 de 3 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO   
Universidade Federal de Santa Catarina 

Centro de Ciências da Saúde  
 

O seu prontuário será consultado de modo a verificar suas condições clínicas e seu 

estado geral, e também para averiguar se você se enquadra nos critérios de inclusão e 

exclusão estabelecidos para essa pesquisa. 

Quanto aos riscos potenciais, estes consistem em quebra de confidencialidade e sigilo, 

através do vazamento de dados pessoais dos participantes. Entretanto, a privacidade das 

participantes será assegurada pelo correto armazenamento dos dados, respeitando os 

princípios éticos e legislações relacionadas. Outros possíveis desconfortos associados são o 

tempo de resposta à entrevista e a possibilidade de constrangimento da paciente, que será 

evitada por meio de uma postura ética por parte do entrevistador. Pretendemos garantir a 

manutenção do sigilo e da privacidade da sua participação durante todas as fases desta 

pesquisa, por meio da anonimização dos dados, que é uma técnica de processamento de dados 

que remove ou modifica informações que possam levar a identificação de uma pessoa. 

Não há nenhum benefício direto as participantes da pesquisa. Nesse sentido, o 

benefício observado será a geração de dados atualizados a respeito da temática, visto que esse 

estudo contribuirá para compreender os métodos contraceptivos escolhidos pelas puérperas no 

Alojamento Conjunto da Maternidade HU-UFSC, bem como os fatores que possivelmente 

influenciam nessa escolha, como o perfil socioeconômico-cultural e os antecedentes 

obstétricos da puérpera. Esses dados poderão auxiliar no aprimoramento de ações referentes 

ao planejamento reprodutivo. 

Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória.  Caso 

você decida não participar, ou ainda, desista de participar e retire seu consentimento, não 

haverá nenhum prejuízo ao atendimento que você recebe ou possa vir a receber na instituição. 

Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não 

terá nenhum custo com os procedimentos envolvidos. Caso ocorra alguma intercorrência ou 

dano resultante de sua participação na pesquisa você receberá todo o atendimento necessário, 

sem nenhum custo pessoal, com assistência imediata e integral, com aconselhamento e 

fornecimento de todas as orientações necessárias. Além disso, você tem garantido o direito a 

solicitar indenização.   

 

 

Rubrica do participante ______ Rubrica do pesquisador ________ Página 2 de 3    
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO   
Universidade Federal de Santa Catarina 

                             Centro de Ciências da Saúde   
 

Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente.  Os 

resultados serão apresentados de forma conjunta, sem a identificação dos participantes, ou 

seja, o seu nome não aparecerá na publicação dos resultados. Os dados obtidos serão 

armazenados por um período de 5 anos. 

Caso você tenha dúvidas, poderá entrar em contato com o pesquisador responsável, 

Professora Dra Beatriz Maykot Kuerten (Professora do Departamento de Ginecologia e 

Obstetrícia da UFSC) pelo telefone (48) 32719104 (Departamento de Ginecologia e 

Obstetrícia da UFSC), ou no Alojamento Conjunto da Maternidade HU-UFSC, com os 

pesquisadores que compõem a equipe de médicos e professores que atuam nesse setor, já 

anteriormente citados, ou com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEPSH-UFSC), pelo telefone (48) 3721-6094, ou no 7o andar do Prédio Reitoria II, sala 

701, de segunda à sexta, das 8h às 12h e das 14h às 18h. Quanto ao CEPSH, este é um órgão 

colegiado interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo, vinculado à Universidade 

Federal de Santa Catarina, mas independente na tomada de decisões, criado para defender os 

interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

Esse Termo deve ser rubricado em todas as suas páginas e assinado em duas  

vias, sendo uma para o participante e outra para os pesquisadores.  

 

______________________________ _______________________________        

Nome do participante da pesquisa                       Assinatura do participante da pesquisa   

_______________________________ _______________________________       

Nome do pesquisador                                           Assinatura do pesquisador   

___________________________________   ________________________________    

Nome do pesquisador responsável                      Assinatura do pesquisador responsável   

 

Local e Data: ________________________ 

 

Rubrica do participante ______ Rubrica do pesquisador ________ Página 3 de 3 
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APÊNDICE 2 

FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS 

 

CONTRACEPÇÃO NO PUERPÉRIO - HU-UFSC 
 
Data de aplicação: 
 
Identificação:                                                                                               
Nº. do prontuário:  
Nome: 
Idade:  
Religião:  
Procedência: 
Naturalidade:  
Raça: ( ) Negra ( ) Branca ( ) Parda ( ) Indígena 
 
Indicadores socioeconômicos: 
Escolaridade: 
( ) Analfabeta  
( ) Ensino fundamental incompleto 
( ) Ensino fundamental completo  
( ) Segundo grau incompleto  
( ) Segundo grau completo 
( ) Superior incompleto  
( ) Superior completo 
 
Renda mensal da família: ( ) Até 1 salário mínimo ( ) Entre 1 e 3 salários mínimos  
( ) Acima de 3 salários mínimos 
Você exerce atividade laboral remunerada? Sim ( ) Não ( ) 
 
Estado civil: ( ) Solteira ( ) Casada ( ) União Estável ( ) Divorciada ( ) Viúva  
 
Antecedentes obstétricos: 
( ) Primípara ( ) 2 filhos ( ) 3 ou mais filhos 
Idade da primeira gestação? ( ) inferior a 15 anos  ( ) 16 a 18 anos ( ) 19 a 21 anos ( ) > 21 
anos  
Tempo transcorrido desde a última gestação: ( ) < 1 ano ( ) 1 a 2 anos ( ) > 2 anos 
 
Tipo de parto realizado:  
( ) Parto espontâneo vaginal 
( ) Cesariana  
 
Métodos Contraceptivos: 
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Sua gravidez foi planejada? ( ) Sim ( ) Não  
Se não planejada: 
Utilizava método contraceptivo ao engravidar? ( ) Sim ( ) Não 
Qual?__________________________________________  
 
Quanto às orientações recebidas no alojamento conjunto em relação aos métodos 
anticoncepcionais: 
Você foi orientada a respeito dos métodos contraceptivos aptos para uso no puerpério?   
( ) Sim ( ) Não 
Quem orientou? ( ) Professor/Médico ( ) Médico/Residente ( ) Estudante ( ) Outro 
 
Dentre os métodos, qual sua escolha?  
( ) Naturais 
( ) Preservativo masculino  
( ) Preservativo feminino 
( ) Contraceptivo oral  
( ) Implantes hormonais  
( ) Contraceptivo injetável 
( ) DIU de cobre     ( ) DIU hormonal         
Se DIU, quando?  ( ) Durante cesárea  ( ) Pós-parto espontâneo imediato ( )Ambulatório 
HU-UFSC   (  ) Posto de Saúde 
 
( ) Laqueadura tubária  pós-parto imediato  (  ) Laqueadura tubária via UBS 
( ) Vasectomia 
 
Qual o motivo da escolha?  
( ) Facilidade de uso 
( ) Utilizava previamente a gestação 
( ) Menor taxa de efeitos colaterais 
( ) Menor taxa de falha do método 
( ) Baixo custo 
( )Outros: _________________ 
 
Você ficou satisfeita com o método escolhido ( ) Sim ( ) Não 
 
Você se sente bem informada a respeito do método escolhido?  
( ) Totalmente informada ( ) Informada, mas com dúvidas a esclarecer ( ) Mal informada 
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ANEXOS 
 
 
 
ANEXO 1 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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